	[image: image3.png]Agrupamento de Escolas
de Fernando Pessoa

{ 171 190 )




	[image: image1.png]REPUBLICA
PORTUGUESA

tovaacho






Ajuste Direto de Regime Geral
Referência: 6/2019
CADERNO DE ENCARGOS
Aquisição de serviço de assistência técnica informática para o Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa - Ministério da Educação e Ciência

(NOS TERMOS DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS)

Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa, Lisboa
dezembro de 2019
Artigo 1º - Objeto
1 - O Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa vai proceder à abertura do procedimento de ajuste direto, nos termos da alínea a), n.º 1, do art.º 16º, conjugado com a alínea d), n.º 1 do artigo 20º, ambos do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, tendo sido autorizado por despacho de 9/12/2019, da Senhora Presidente do Conselho Administrativo.
2 – O presente procedimento tem como objeto o fornecimento de um serviço de assistência técnica de informática para todo o equipamento informático do Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa, assim como a manutenção da página Web do Agrupamento, das outras escolas do Agrupamento, dos servidores e do funcionamento dos programas dos serviços administrativos.
Artigo 2º - Serviços a fornecer

O serviço de assistência técnica de informática para todo o equipamento informático do Agrupamento de Escolas de Fernando Pessoa, assim como a manutenção da página Web do Agrupamento, das outras escolas do Agrupamento, dos servidores e do funcionamento dos programas dos serviços administrativos é prestado de acordo com as cláusulas técnicas descritas no Anexo A do Caderno de Encargos.

Artigo 3º - Prazo de Vigência

1 - O fornecimento a realizar no âmbito do contrato deverá ser executado, de acordo com as orientações da entidade adjudicante e de molde a assegurar a regularidade do serviço durante os meses de janeiro a dezembro de 2020.
2 - O serviço inicia-se na data da celebração do contrato e terá o seu termo em 31/12/2020.

Artigo 4º - Local da Prestação dos Serviços
Os serviços  técnicos e de consultoria objeto do contrato serão prestados nas moradas das escolas do Agrupamento:



- Jardim de Infância nº 2 de Santa Maria dos Olivais


   Rua Padre Joaquim Alves Correia 1800-292 Lisboa



- Jardim de Infância nº 4 de Santa Maria dos Olivais


   Rua Cidade Vila Cabral 1800-131 Lisboa



- Jardim de Infânc  cia nº 7 de Santa Maria dos Olivais


   Rua Cidade de Nampula 1849-029 Lisboa



- Escola E.B.1 Infante D. Henrique


   Rua Padre Joaquim Alves Correia 1800-292 Lisboa



- Escola E.B.1 Arco-Íris (n.º159)


   Rua Cidade de Nampula 1849-029 Lisboa



- Escola E.B.1 Adriano Correia de Oliveira (n.º181)


   Rua Cidade Vila Cabral 1800-131 Lisboa



- Escola E.B.2,3 de Fernando Pessoa


   Rua Cidade de Carmona 1800-081 Lisboa

Artigo 5º- Horário e Periodicidade da Prestação de Serviços
Não existe um horário fixo para as oito (8) horas semanais, podendo o mesmo ser prestado a qualquer hora do dia ou em qualquer hora da semana. O horário da prestação de serviços é das 08h00 às 20h00, devendo o horário de trabalho estar em conformidade com o estabelecido no Anexo B do Caderno de Encargos.  

Artigo 6º - Preço Base 

O preço máximo para todos os bens e serviços previstos no Anexo C do Caderno de Encargos objeto do presente procedimento é de 10080,00€ (dez mil e oitenta euros) não incluindo o Imposto sobre o Valor Acrescentado.

Artigo 7º - Forma e Documentos Contratuais

É dispensada a redução a escrito do contrato nos termos do n.º1, artigo 95.º do CCP.
Artigo 8.º - Preço contratual e condições de pagamento 
1 - O preço contratual constante da proposta adjudicada será acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
2 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço correspondente aos serviços constantes do Anexo B deste Caderno de Encargos, durante prazo de execução do contrato, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
3 - O adjudicatário apresentará mensalmente à entidade adjudicante, uma fatura correspondente aos serviços efetivamente prestados no mês anterior.
4 - As faturas serão remetidas para a entidade adjudicante.
5 - O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante. 
6 - O pagamento dos serviços pela entidade adjudicante será efetuado, mediante a apresentação da correspondente fatura pela entidade adjudicatária e após a verificação dos serviços prestados.

7 -  O pagamento das faturas pela entidade adjudicante deverá ser efetuado no prazo de máximo de 60 (sessenta) dias úteis contados a partir da data da apresentação das referidas faturas. 

8 -  Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser propostos adiantamentos por conta dos serviços a fornecer.
9 - As faturas não devem ser emitidas para cada ano económico com data posterior a 31 de dezembro do ano respetivo ao da prestação do serviço.

Artigo 9º - Atualização do preço dos serviços

1 -  Durante o prazo de vigência do contrato não haverá lugar a qualquer atualização dos preços dos serviços, salvo se, verifiquem:

a) Redução dos preços de mercado, dos serviços prestados;

b) Mudança ou libertação de instalações por parte de entidades adjudicantes.
2 - Para efeitos de qualquer alteração distinta referida no ponto anterior, a parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a alteração.      

Artigo 10º - Patentes, licenças e marcas registadas

São da responsabilidade dos fornecedores quaisquer encargos decorrentes da utilização, no âmbito do procedimento, de patentes, licenças ou marcas registadas.
Artigo 11º - Obrigações do Adjudicatário
1- O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do procedimento de forma profissional e competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.  

2- Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Apresentar proposta;
b) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do CCP; 

c) Fornecer os serviços à entidade adjudicante, conforme as normas legais vigentes aplicáveis ao exercício da atividade, as características técnicas e ambientais mínimas, níveis de serviço e requisitos do fornecimento definidos no caderno de encargos e demais documentos contratuais;

d) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à execução da adjudicação; 

e) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o facto que torne total ou parcialmente impossível o fornecimento dos serviços, objeto do procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos da adjudicação com a entidade adjudicante;  

f) Não alterar as condições do fornecimento dos serviços;  

g) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do procedimento, sem prévia autorização da entidade adjudicante; 

h) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

i) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos; 

j) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

k) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são fornecidos os bens, como ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem;

l) Comunicar à entidade adjudicante a nomeação do gestor do cliente responsável pelos contratos celebrados e quaisquer alterações relativa à sua nomeação.
Artigo 12º - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Constituem obrigações da entidade adjudicante: 

a) Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário; 

b) Monitorizar o fornecimento dos serviços e aplicar as devidas sanções em caso de incumprimento;

c) Nomear um gestor de categoria responsável pela gestão do contrato celebrado e comunicar quaisquer alterações dessa nomeação;

d) Facultar toda a informação relativa aos fornecimentos efetuados ao abrigo do contrato, sempre que lhes seja solicitado.  

Artigo 13º - Incumprimento do contrato
1- Nos casos em que injustificadamente o adjudicatário recuse efetuar um fornecimento ou se atrase nas entregas do bem objeto do procedimento concursal ou ainda não substitua, em devido tempo, os produtos rejeitados, o adjudicatário poderá aplicar as seguintes sanções: 

a. A entidade adjudicante poderá, em caso de necessidade, adquirir a outro fornecedor os produtos em falta, ficando a diferença de preço, se a houver, a cargo do adjudicatário; 

b. Por cada dia em que for excedido o prazo de entrega estabelecido, o adjudicatário ficará sujeito ao pagamento de uma sanção correspondente a 1% sobre o valor do fornecimento não efetuado. 

2- Se o adjudicatário não cumprir as condições contratuais, poderá ser resolvido o contrato. 

Artigo 14º - Resolução do contrato

1- O direito à resolução do contrato poderá ser exercido pela entidade adjudicante e pelo adjudicatário nos termos do disposto nos artigos 332º a 334º do CCP. 

2- A entidade adjudicante poderá resolver o contrato sempre que, por razões imputáveis ao adjudicatário, não seja efetuado o normal fornecimento do serviço. 

3- Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo co-contratante previstas no contrato, a entidade adjudicante pode resolver o contrato a título sancionatório nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao adjudicatário; 

b) Incumprimento, por parte do adjudicatário, de ordens, diretivas ou instruções transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais.
4- A resolução do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

5- A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 
Artigo 15º - Direito de Auditoria
1- A entidade adjudicante reserva-se o direito de auditar os serviços objeto do contrato, podendo rejeitar, no todo ou em parte, aquilo que não esteja de acordo com as indicações contratuais, ou com a boa prática corrente.

2- O exercício do direito de auditoria por parte da entidade adjudicante não diminui, de qualquer modo, a responsabilidade do adjudicatário no caso de se verificar posteriormente a deficiente execução do contrato.

Artigo 16º - Segurança e confidencialidade

O adjudicatário obriga-se a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados a que tenha acesso, nos termos do contrato. 

Artigo 17º - Boa fé

As partes obrigam-se a atuar de boa fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

Artigo 18º - Uso de sinais distintivos

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e outros sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento escrito. 

Artigo 19º - Comunicações e Notificações

1- Quaisquer comunicações ou notificações entre o adjudicatário e a entidade adjudicante devem ser efetuadas através de meios eletrónicos acordados ou, na sua ausência, correio eletrónico com aviso de entrega, carta registada com aviso de receção ou fax;

2- Qualquer comunicação ou notificação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for assinado aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais;

3- Qualquer comunicação ou notificação feita por fax é considerada recebida na data constante do respetivo relatório de transmissão, salvo se o fax for recebido depois das 17 horas do local da receção ou em dia não útil nesse mesmo local, casos em que se considera que a comunicação é feita entre as 10 horas do dia útil seguinte;

4- Qualquer comunicação ou notificação feita em correio eletrónico é considerada recebida na data constante na respectiva comunicação da receção transmitida pelo recetor para o emissor; só são consideradas válidas as comunicações por correio eletrónico se efetuadas com assinatura digital e de codificação de dados, a estabelecer por acordo entre as partes.

5- As notificações e as comunicações que tenham como destinatário a entidade adjudicante e que sejam efetuadas através do correio eletrónico telecópia ou outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, após as 17 horas do local da receção ou em dia não útil nesse mesmo local, presumem-se feitas às 10 horas do dia útil seguinte.           

Artigo 20º - Cláusula arbitral e foro competente

1 - Todas as questões relativas à concessão, validade, interpretação e cumprimento das cláusulas estipuladas no presente contrato, bem como quanto aos direitos e obrigações impostas às partes contraentes, são regidas pela lei portuguesa.
2 - Para qualquer litígio emergente deste contrato é escolhido o foro da comarca de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro “
 
Artigo 21º - Legislação aplicável
1- As normas do Caderno de Encargos prevalecem sobre quaisquer indicações com elas desconformes. 

2- A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos aplica-se o disposto no CCP aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, no Decreto-Lei nº 143-A/2008, de 25 de julho e demais legislação em vigor. 
Artigo 22º - Concorrentes
1. Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º do CCP. 

2. É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, o qual deve assumir a forma jurídica exigida, quando lhe for adjudicado o contrato e aquela forma seja necessária à boa execução do mesmo. 

3. Os concorrentes nacionais de outros Estados membros da União Europeia ou neles estabelecidos e das Partes Contratantes do Acordo do Espaço Económico Europeu e da Organização Mundial do Comércio podem concorrer em situação de igualdade com os nacionais, nos termos previstos nos respetivos acordos. 

4. Os concorrentes referidos no número anterior devem apresentar os mesmos documentos que são exigidos aos concorrentes nacionais, os quais, quando for caso disso, são emitidos pelas autoridades competentes do país de origem. 
Artigo 23º - Critério de adjudicação
A adjudicação será feita em relação a cada uma das propostas segundo o critério da proposta de “mais baixo preço”.
Se dois ou mais concorrentes apresentarem propostas de preço de valor igual, serão utilizados os fatores de decisão indicados e hierarquizados da seguinte forma: 

• A proposta que apresente o melhor conhecimento dos sistemas existente na entidade adjudicante; 

• A proposta que apresente mais serviços extras.
Artigo 24º - Elementos a indicar, obrigatoriamente, nas propostas
1. A proposta deve ser acompanhada: 

a. De declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I do art.º 57º do CCP; 

b. Preço unitário e preço global do fornecimento. O preço da proposta é expresso em euros e não inclui o imposto sobre o valor acrescentado (IVA). É indicado em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de divergência, o expresso por extenso, de acordo com o art.º 60º do CCP. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalece sempre, para todos os efeitos, o menor. 

Artigo 25º - Propostas com variantes
Não é permitida a apresentação de propostas com variantes.
Artigo 26º - Idioma dos documentos que constituem a proposta
Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos sobre os respetivos originais.

Artigo 27º - Prazo de entrega e modo de apresentação das propostas
1- A proposta deve ser assinada por quem tenha competência para obrigar a firma, devendo a assinatura ter o carimbo comercial da firma. 

2- A proposta deverá, sob pena de exclusão, ser apresentada na plataforma de compras públicas “VortalGov”, até às 17 horas do próximo dia 27 de dezembro de 2019. 

3- A proposta deve indicar: 

O nome e endereço do concorrente; 

A referência ao Ajuste Direto N.º 6/2019.
Artigo 28º - Prazo de manutenção das propostas
Os concorrentes devem manter as suas propostas pelo prazo de 66 dias contados da data do termo do prazo fixado para apresentação das propostas.
Artigo 29º - Exclusão de propostas
1. São excluídas as propostas cuja análise revele: 

a. Que tenham sido apresentadas depois do termo fixado para a sua apresentação; 

b. Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do Caderno de Encargos; 

c. Que sejam apresentadas por concorrentes relativamente aos quais ou, no caso de agrupamentos concorrentes, relativamente a qualquer dos seus membros, a entidade adjudicante tenha conhecimento que se verifica alguma das situações previstas no artigo 55 º do CCP; 

d. Que não sejam constituídas por todos os documentos solicitados no Caderno de Encargos; 

e. Que violem o disposto no nº 7 do artigo 59º do CCP; 

f. Que não observem as formalidades do modo de apresentação da proposta fixadas no Caderno de Encargos; 

g. Que, identificando erros ou omissões das peças de concurso, não cumpram o disposto no nº 7 do artigo 61º do CCP; 

h. Que não cumpram o disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57º do CCP; 

i. Que sejam apresentadas por concorrentes em violação do disposto nas regras referidas no nº 4 do artigo 132º do CCP; 

j. Que não apresentam algum dos atributos e documentos solicitados no Caderno de Encargos; 

k. Que apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no Caderno de Encargos ou que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato a celebrar por aquele não submetidos à concorrência, sem prejuízo do disposto nos nºs 4 a 6 e 8 a 11 do artigo 49º do CCP; 

l. A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum dos respetivos atributos; 

m. Que o preço contratual a celebrar implicaria ser superior ao preço base; 

n. Um preço anormalmente baixo cujos esclarecimentos justificativos não tenham sido apresentados ou não tenha sido considerado nos termos do disposto no artigo 70º do CCP; 

o. Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou regulamentares aplicáveis; 

p. A existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de falsear as regras de concorrência. 

2. São também excluídas as propostas que, por motivos não referidos nos números anteriores, se encontrem abrangidas pelo disposto nos artigos 70º e 146º do CCP. 

Artigo 30º - Documentos de habilitação
1- Para efeitos de contratação, o adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos: 

a. Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do art.º 81º do CCP; 

b. Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55º do CCP; 

2- Os documentos referidos no número anterior deverão ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias após receção da notificação de adjudicação. 

3- Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal, a falsificação de qualquer documento de habilitação determina a caducidade da adjudicação, sendo para o efeito aplicável o disposto nos nºs 3 e 4 do artigo 86º do CCP. 

4- O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não conste do Caderno de Encargos, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito. 

ANEXOS - CADERNO DE ENCARGOS

Anexo A – Serviços a prestar
Manutenção, reparação e instalação de equipamentos informáticos; 

INTERVENÇÕES PROATIVAS A PRESTAR: 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – 3 Servidores
a) Atualização do Sistema Operativo com os mais recentes Services Packs, Security Updates e Fixes disponibilizados pela Microsoft; 

b) Análise de desempenho do sistema; 

c) Atualização de Firmwares do hardware de acordo com o fabricante; 

d) Análise de Eventos reportados; 

e) Análise de serviços em funcionamento/ desativação de serviços desnecessários; 

f) Monitorização de Alertas do sistema; 

g) Consolidação da informação guardada; 

h) Monitorização de aplicações instaladas/ performance; 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – 200 workstations 

a) Atualização do Sistema Operativo com os mais recentes Services Packs, Security Updates e Fixes disponibilizados pela Microsoft; 

b) Análise de desempenho do sistema; 

c) Atualização de Firmwares do hardware de acordo com o fabricante; 

d) Análise de Eventos reportados; 

e) Análise de serviços em funcionamento/ desativação de serviços desnecessários; 

f) Monitorização de Alertas do sistema; 

g) Consolidação da informação guardada; 

h) Monitorização de aplicações instaladas/ performance; 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO - Antivírus 200 postos
a) Atualização do software da consola (“motor”); 

b) Atualização do software dos pc´s; 

c) Verificação das definições implementadas: exclusões, avisos, ações a tomar; 

d) Controlo das assinaturas de vírus; 

e) Verificação de consistência de dados (listagem de pc´s com agente instalado); 

f) Análise de vírus neutralizados; 

g) Análise de eventos registados pelo software. 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Serviços diretório 
a) Serviços de Diretório

a. Manutenção do sistema AD DS Microsoft 2008 R2;

b. Gestão do Domínio, floresta

c. Migração para AD DS2012

b) Gestão de Utilizadores - 2500 Utilizadores

c) Gestão de Politicas de Segurança.

a. Por escola, por turma, por grupo.

d) Gestão de Permissões:

a. Utilizadores, grupos de utilizadores, Worksations.

e) Gestão de áreas de trabalho;

a. Professores, Alunos, Funcionário, turmas, grupos de trabalho, serviços.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – File Share

a) Criação e gestão de volumes;

b) Manutenção das áreas;

c) Gestão de Quotas;

d) Atribuição das áreas de forma automática

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Print Server / Papercut

a) Gestão de toda plataforma Papercut;

a. Gestão de utilizadores;

b. Gestão de impressoras;

c. Gestão de saldos.

b) Gestão dos serviços de partilha de impressoras;

c) Manutenção das impressoras;

d) Criação de relatórios de utilização.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Hyper-V

a) Gestão da plataforma Hyper-V;

b) Criação e manutenção das máquinas virtuais;

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Copias de Segurança

a) Manutenção e gestão de backups de:

a. Aplicações de apoio a gestão;

b. Áreas de utilizadores;

c. Shares de rede.

b) Implementação e controle da politica de backups

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – WDS 

a) Gestão dos serviços Microsoft Windows Deployment Services:

a. Criação de imagens para os diversos sectores do agrupamento:

b. Gestão de imagens;

c. Deploy das imagens nos equipamentos escolares;

d. Atualização das Imagens.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Equipamentos de rede

a) Manutenção dos equipamentos ativos e passivos;

b) Análise de desempenho do sistema; 

c) Atualização de Firmwares do hardware de acordo com o fabricante; 

d) Análise de Eventos reportados; 

e) Análise de serviços em funcionamento/ desativação de serviços desnecessários; 

f) Monitorização de Alertas do sistema; 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Serviços de Rede

a) Gestão e manutenção dos serviços de rede:

a. DHCP;

b. DNS;

c. WINS,

b) Monitorização

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Aplicações Escolares

a) Apoio a utilização das aplicações de gestão escolar;

b) Manutenção e atualização das aplicações;

c) Criação e gestão de backups;

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – WSUS (200 equipamentos)

a) Gestão e manutenção dos serviços;

b) Gestão das atualizações;

c) Distribuição das atualizações;

d) Monitorização.

Serviços WEB

SERVIÇO Alojamento Web

a) Gestão dos Domínios Web;

b) Alojamento de Páginas

a. Uma Página para o agrupamento;

b. Uma Página para cada escola do agrupamento;

c. Área para páginas de projetos;

d. Alojamento Moodle;

c) Criação e manutenção dos sites;

a. Criação da página e manutenção da Páginas;

i. Agrupamento;

ii. Uma Página por cada escola;

iii. Moodle Agrupamento;

iv. Site de Helpdesk;

b. Atualização dos sites;

c. Apoio a criação e gestão de conteúdos;

SERVIÇO Mail e Webmail

a) Gestão de toda a plataforma Office 365;

b) Criação e Gestão de contas de mail:

a. Uma conta por professor e funcionário.

c) Criação e gestão de listas de distribuição.

d) Monitorização;

e) Manutenção e apoio aos utilizadores;

Todos os custos de registo domínio, gestão de Domínio e alojamento são da responsabilidade da empresa fornecedora dos serviços

Consultoria Informática.

SERVIÇOS MENSAIS A PRESTAR (Deslocações incluídas): 
a. 8 Meio dias com Consultor 

b. Horas Service Desk: 
        32 horas do técnico no local
        8 horas de consultor sistemas de comunicação
        3 horas de sistemas de comunicação
        10 SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – 3 Servidores
        10 horas SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Serviços diretório
        16 horas SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Copias de Segurança
        5 horas SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – WDS
        4 horas SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Serviços de Rede
        14 horas SERVIÇO Alojamento Web
        8 horas SERVIÇO Mail e Webmail
I. SERVIÇOS MENSAIS A PRESTAR (Deslocações incluídas): 
a. 1 Dia com Consultor de Sistemas e Comunicações 

b. 3 Hora Service Desk Sistemas e Comunicações 

Anexo B – Número de horas a prestar mensalmente/tipo de serviços informáticos

	 
	Horas Técnico
	 Preço

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – 3 Servidores 
	25
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – 200 workstations 
	25
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO - Antivírus 200 postos
	45
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Serviços diretório 
	15
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – File Share
	15
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Print Server 
	15
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Hyper-V
	15
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Copias de Segurança
	10
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – WDS 
	20
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Equipamentos de rede
	40
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Serviços de Rede
	25
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – Aplicações Escolares
	20
	 

	SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA E MANUTENÇÃO – WSUS (200 equipamentos)
	70
	 

	Total
	340
	 

	 
	
	 

	HelpDesk
	30
	 

	 
	
	 

	Desenvolvimento
	Horas
	

	Pagina Escola 9 Sites
	25
	

	Moodle 1 site
	18
	

	HelpDesk 1 site
	1
	

	Forms 1 site
	1
	

	 
	45
	


	Desenvolvimento
	Horas

	Pagina Escola
	50

	Moodle
	18

	HelpDesk
	1

	Forms
	1
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